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RESUMO  

Este trabalho analisa como as transformações recentes do urbano, impulsionadas pela 
digitalização do espaço geográfico, reconfiguram a produção da tecnosfera e da psicosfera 
nas cidades redefinindo as disputas pelo uso do território. Compreende-se que técnica, 
política e território constituem dimensões indissociáveis do urbano, fundamentais para 
analisar criticamente as tecnopolíticas contemporâneas, os projetos de smart cities, a 
dataficação e a expansão da razão neoliberal. Compreende-se o território usado como 
instância privilegiada do planejamento e da ação política, onde se materializam relações de 
poder e estratégias de organização socioespacial. Logo, geopolítica não se limita às relações 
internacionais e interestatais, mas refere-se ao conjunto de projetos e decisões que orientam 
o uso efetivo do território, como prática e saber, em diferentes escalas. O território torna-se, 
assim, expressão e condição para o exercício do poder, revelando conflitos entre agentes 
hegemônicos e contra-hegemônicos, estatais e não estatais. Adota-se abordagem qualitativa, 
exploratória e descritiva, combinando revisão bibliográfica, análise documental e 
levantamento de dados secundários e trabalhos de campo, com foco na metrópole 
fluminense. Busca-se mapear as materialidades e infraestruturas informacionais, identificar 
agentes e relações de poder, além de examinar políticas e programas associados à 
digitalização do território. Como contribuição, almeja-se fortalecer leituras críticas sobre a 
urbanização contemporânea ao evidenciar que a digitalização integra estratégias mais amplas 
de organização territorial. Enfatizando a cidade e o território usado como fundamentos da vida 
social, reafirma-se a centralidade do planejamento e das disputas geopolíticas no uso do 
território e na produção e organização do espaço geográfico.  
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INTRODUÇÃO 
 
 As cidades contemporâneas têm sido atravessadas por sucessivas ondas de 
modernização e profundas reconfigurações tecnológicas e políticas, particularmente 
desde a consolidação do meio técnico-científico-informacional em meados dos 1970 
(Santos, 1999). Essas mudanças implicaram redefinições do papel do Estado, 
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marcadas por reformas administrativas, privatizações e estratégias competitivas de 
gestão urbana (Harvey, 2005; Ribeiro, 2008) ancoradas na razão neoliberal (Dardot e 
Laval, 2017). 
 O planejamento não pode ser dissociado do território, pois é nele que as ações 
se tornam operacionais e socialmente eficazes (Raffestin, 1993). O território deve ser 
entendido como realidade concreta, formada por objetos e ações, tecnosfera e 
psicosfera, e como referência indispensável para interpretar as escolhas e projetos 
políticos que orientam o desenvolvimento (Santos, 1999). Dessa forma, pensar o 
urbano implica reconhecer que toda forma de organização espacial traduz um projeto 
de poder. 
 A geopolítica, nesse sentido, corresponde à leitura e uso estratégicos do 
território, permitindo identificar interesses, hierarquias, intencionalidades e formas de 
comando que estruturam o espaço (Santos, 2011). Já a geografia política contribui 
para compreender como tais estratégias se realizam e circunscrevem materialmente, 
por meio de redes, de micro e macromaterialidades, infraestruturas e normas que 
regulam a vida coletiva (Egler, 2025). 
 No primeiro quartel do século XXI, essas dinâmicas são potencializadas pela  
digitalização do território (Ribeiro, 2024). Redes informacionais, simultaneamente 
concretas e simbólicas, ampliam a capacidade de coordenação espacial e produzem 
novas racionalidades técnicas que influenciam a gestão e o planejamento urbano 
(Ribeiro, 2000). A produção de uma psicosfera a partir das smart cities se insere nesse 
movimento ao propor modelos de gestão baseados em dados, frequentemente 
associados a interesses corporativos e a novas formas de regulação territorial na qual 
toda e qualquer solução passa pela alta tecnologia (Morozov, 2019; Mendes, 2020). 
 Contudo, o território permanece um campo de conflitos e contradições. Se, por 
um lado, sistemas técnicos reforçam mecanismos de controle, vigilância e exploração, 
por outro, abrem possibilidades para usos alternativos, refratários e para a emergência 
de inteligências socioespaciais (Pasti, 2025), para a afirmação do período popular da 
história (Santos, 2000). Compreender criticamente essas disputas exige articular 
tecnopolíticas urbanas (Bruno et al, 2018; Kraus e Donadio, 2025) às dimensões 
geopolíticas do planejamento, reconhecendo o território como condição da ação 
política, e o sistemismo na difusão da tecnosfera e na produção de uma psicosfera.  
 
METODOLOGIA 

 
 O estudo fundamenta-se na compreensão do espaço geográfico como híbrido 
de materialidades e ações, um sistema indissociável de objetos naturais e artificiais e 
das práticas sociais que lhes conferem e deles extraem sentido (Santos, 1999). O uso 
do território (Santos, 1994) é adotado como categoria analítica central por constituir o 
quadro onde se realizam estratégias da ação social e os vínculos entre política, 
economia, técnica e cultura (Ribeiro, 2000).  
 A pesquisa adota abordagem qualitativa, de caráter exploratório e descritivo, 
estruturada em etapas articuladas. Realizando-se revisão bibliográfica e documental 



 

 

sobre tecnopolíticas urbanas, cidades inteligentes, geopolítica e planejamento 
territorial, quadro teórico-conceitual este que orienta as análises. 
 Em seguida, procedeu-se ao levantamento de dados secundários relativos às 
infraestruturas tecnológicas, como redes de fibra óptica, data centers, sensores, 
antenas rádio base, câmeras e plataformas de gestão, entendidas como elementos 
estratégicos para o comando do território. Tal procedimento busca evidenciar como na 
atual fase do período técnico-científico-informacional a exacerbação da tecnificação 
da política e da politização da técnica operam a construção de materialidades e de 
racionalidades políticas (Ribeiro, 2017). 
 Paralelamente, são identificados projetos, programas e políticas associados à 
digitalização do espaço urbano, mapeando agentes estatais e não estatais e 
analisando suas formas e sentidos da ação. Com base nessa caracterização geral, foi 
feita a seleção de um caso para análise aprofundada, capaz de expressar disputas 
tecnopolíticas em torno do uso do território. No caso os projetos e ações associados 
ao projeto de smart ciry na metrópole fluminense, com foco no Centro de Operações 
Rio (COR), da prefeitura municipal do Rio de Janeiro e/ou no Movimento Unido dos 
Camelôs (MUCA) como movimento social plataformizado. Atentando-se à 
indissociabilidade das redes técnicas mobilizadas (tecnosfera) e do discurso, ideário 
e sentidos das ações (psicosfera) no uso efetivo do território e da cidade pelos agentes 
e movimentos sociais.  
 
ANÁLISE DE RESULTADOS 

 
 A pesquisa tem produzido um conjunto sistemático de informações sobre a 
digitalização do território, suas infraestruturas, usos e sentidos, contribuindo para 
aprimorar o marco teórico e metodológico das investigações sobre dinâmicas urbanas 
contemporâneas com foco nas tecnopolíticas.  
 Ao enfatizar o território como base material do planejamento, o estudo 
demonstra que as transformações técnicas redefinem estratégias de poder e ampliam 
a dimensão estratégica e geopolítica do urbano, como a análise do COR Rio tem 
evidenciado para o Rio de Janeiro. O que evidencia os vínculos entre processos locais 
e lógicas mais amplas de organização espacial e de uso do território e da cidade, 
revelando como diferentes agentes disputam a condução do urbano. 
 Outro aspecto relevante tem sido a identificação de inteligências socioespaciais 
presentes nas lutas pelo uso do território e da cidade: como as relações das 
comunidades, associações de moradores e periferias com as ações e programa 
estatais do COR Rio; ou as ações do MUCA tanto nas ruas quanto nas redes digitais 
na luta pelo direito à cidade (Lefebvre 2001; 2004). Ao examinar tanto estratégias de 
controle digital informacional (Zubbof, 2018) quanto práticas de resistência (Castells, 
2017), a pesquisa problematiza como a organização espacial resulta de escolhas 
políticas e de projetos societários em disputa mediados pela técnica. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 



 

 

 
 A digitalização do espaço geográfico constitui um dos vetores centrais da 
geopolítica atual e das transformações urbanas contemporâneas, redefinindo 
relações de poder, formas de planejamento e experiências cotidianas. Ao investigar 
as interações entre tecnosfera, psicosfera, este trabalho reafirma a necessidade de 
compreender o urbano como totalidade viva, marcada por conflitos e cooperações, 
em suas diversas escalas. 
 A pesquisa reconhece que o território não é mero suporte das ações, mas 
instância ativa da vida social e condição para a eficácia das políticas. Assim, analisar 
as tecnopolíticas urbanas implica compreender os projetos geopolíticos e 
possibilidades do mundo que orientam a organização do espaço e os usos do território 
nas cidades, no caso na metrópole fluminense, através da mediação da formação 
socioespacial brasileira. 
 Ao enfatizar o uso do território como expressão das relações de poder, o estudo 
contribui para fortalecer interpretações críticas sobre a urbanização contemporânea e 
para ampliar o entendimento das articulações entre técnica, política e planejamento 
em suas distintas e, indissociáveis escalas. 
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